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AGRAVANTE : RITA DE CASSIA ODORICO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LEANA FERNANDES GARCIA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF047148
JULIA BOTELHO RODRIGUES LIMA - DF041941
MATHEUS JONATHAN OLIVEIRA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF053030
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
CAMYLLA SILVA BATISTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF051126

AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : SÉRGIO GONINI BENÍCIO - DF059511
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO E DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. PEDIDO 
EXTEMPORÂNEO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 493 
DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
REVISÃO. IMPOSSBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que teriam sido 
eventualmente violados ou que tiveram sua interpretação divergente à jurisprudência desta 
Corte impede o conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, conforme 
preceitua a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 
2. As razões recursais se mostram dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida, fazendo 
incidir a Súmula n. 284/STF.
3. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, ainda que em embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela (Súmula n. 
211/STJ).
4. Não há como desconstituir o entendimento delineado no acórdão impugnado quanto à 
quantia do dano moral  se enquadrar a situações congêneres, sem que se proceda ao reexame 
dos fatos e das provas dos autos, medida defesa nesta instância extraordinária, em 
decorrência do disposto na Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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MATHEUS JONATHAN OLIVEIRA DE SOUZA (ASSISTÊNCIA 
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NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
CAMYLLA SILVA BATISTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF051126

AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : SÉRGIO GONINI BENÍCIO - DF059511
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO E DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. PEDIDO 
EXTEMPORÂNEO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 493 
DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
REVISÃO. IMPOSSBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que teriam sido 
eventualmente violados ou que tiveram sua interpretação divergente à jurisprudência desta 
Corte impede o conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, conforme 
preceitua a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 
2. As razões recursais se mostram dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida, fazendo 
incidir a Súmula n. 284/STF.
3. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, ainda que em embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela (Súmula n. 
211/STJ).
4. Não há como desconstituir o entendimento delineado no acórdão impugnado quanto à 
quantia do dano moral  se enquadrar a situações congêneres, sem que se proceda ao reexame 
dos fatos e das provas dos autos, medida defesa nesta instância extraordinária, em 
decorrência do disposto na Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por RITA DE CASSIA ODORICO DE 
OLIVEIRA contra decisão proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 506):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
RESTITUIÇÃO EM DOBRO. PEDIDO EXTEMPORÂNEO. RAZÕES 
DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ART. 493 DO 
CPC/2015. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. DANOS MORAIS. VALOR IMPOSTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 518-526), sustenta a agravante a 
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, visto que os fatos seriam incontroversos, sendo os 
danos morais em questão irrisórios.

Afirma a não incidência da Súmula n. 284/STF, haja vista sua clareza em 
"requerer a concessão da restituição em dobro dos valores descontados pela empresa 
ré, com base no art. 42, parágrafo único do CDC" (e-STJ, fl. 520). Assevera ainda que, 
acerca do art. 493 do Código de Processo Civil, os descontos indevidos realizaram-se 
posteriormente à data do protocolo da contestação.

Aponta a oposição de embargos de declaração com intuito de 
prequestionamento, afastando a incidência da Súmula n. 356/STF. 

Requer, ao final, a retratação da decisão agravada para conhecimento do 
recurso especial.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 529-531).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas 
são insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante consta da decisão agravada, observa-se que a recorrente não 
apontou o dispositivo tido por violado, a fim de viabilizar o conhecimento da insurgência 
quanto à alegada omissão do colegiado de origem, que não teria se pronunciado a 
respeito do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, providência 
obrigatória inclusive para os reclamos interpostos pela alínea c.

Dessa forma, constata-se que a argumentação apresentada no recurso 
mostra-se deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
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É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza 
vinculada e, para o seu cabimento, é imprescindível que a parte demonstre,  de forma 
clara, os dispositivos apontados como malferidos ou interpretados distintamente de 
outro tribunal pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DAS RÉS. 
1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tenha encontrado motivação satisfatória 
para dirimir o litígio. 
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à a legitimidade passiva, 
a culpa das recorrentes pela resolução contratual e a configuração do dano 
moral exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido 
nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
3. "Esta Corte entende que, resolvido o contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel por inadimplemento do vendedor, é cabível a restituição das 
partes ao status quo ante, com a devolução integral dos valores pagos pelo 
comprador, o que inclui a comissão de corretagem. Precedentes. Incidência 
da Súmula 83/STJ." (AgInt no AREsp 1858016/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 
26/08/2021). 
4. A ausência de indicação do dispositivo de lei objeto de interpretação 
divergente, por outros tribunais, não autoriza o conhecimento do recurso 
especial pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição (Súmula 
284/STF). Precedentes. 
5. Segundo o entendimento do STJ, "em caso de rescisão de contrato de 
compra e venda de imóvel por culpa da promitente-vendedora, os juros de 
mora sobre o valor a ser restituído incidem a partir da citação" (AgInt no 
AREsp n. 1.761.193/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 22/3/2021, DJe 13/4/2021). 
6. O entendimento jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que há 
prejuízo presumido do promitente comprador pelo descumprimento de prazo 
para entrega do imóvel objeto de contrato de promessa de compra e venda, 
a ensejar o pagamento de danos emergentes e de lucros cessantes, 
cabendo ao vendedor fazer prova de que a mora contratual não lhe é 
imputável para se eximir do dever de indenizar. Precedentes. 
7. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.993.270/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.) 
  
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. CONTRATO 
BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS EM 
TESE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS ACIMA DE 12% AO ANO. ÍNDOLE 
ABUSIVA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVA. 
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SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
1. A ausência de particularização dos dispositivos de lei federal em tese 
violados pelo aresto recorrido caracteriza deficiência de fundamentação, 
conforme pacífico entendimento desta Corte Superior, fazendo incidir o óbice 
da Súmula 284/STF. 
2. A decisão de origem está em consonância com o entendimento desta 
Corte Superior de que "O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá 
de ser demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso 
concreto, levando-se em consideração circunstâncias como o custo da 
captação dos recursos no local e época do contrato, a análise do perfil de 
risco de crédito do tomador e o spread da operação (AgInt no AREsp 
1493171/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 
10/03/2021). 
3. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto fático-probatório dos autos, 
afirmou não ter havido comprovação de que a taxa contratada seja 
excessivamente superior à taxa média apurada pelo BACEN para a espécie 
de contrato. A alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão 
recorrido 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, inviável em 
sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 
4. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a simples 
transcrição das ementas dos acórdãos confrontados, devendo ser 
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos os requisitos 
previstos no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e no art. 255, § 1º, do RISTJ. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.025.438/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 26/5/2022.)

No que concerne à restituição em dobro, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios assim consignou (e-STJ, fl. 377): 

 
Embora incontroversa a falha na prestação dos serviços disponibilizados 
pelo recorrido, o anseio autoral de ressarcimento, na forma dobrada, dos 
valores retidos em holerite não merece prosperar.
Com efeito, o princípio da adstrição, balizador da atuação jurisdicional e 
consagrado no art. 329, II, do CPC/2015, veda à autora, aperfeiçoada a 
citação, a alteração dos limites da lide e da causa de pedir fixados na petição 
inicial.
Da análise da marcha processual constata-se que a suplicante, ora 
recorrente, trouxe a lume o anseio de repetição do indébito por ocasião da 
apresentação do aditamento de ID 20596189, e não da proemial, como 
impõe o art. 329, III e IV, da Lei adjetiva civil.
Para que não pairem dúvidas, ressalte-se que o oferecimento da 
contestação de ID 20596184 antecede a formalização do pedido de 
restituição das parcelas inadequadamente decotadas do benefício 
previdenciário auferido pela consumidora, sendo certo que a peça vestibular 
é omissa quanto àquele ímpeto, inexistindo expresso consentimento do 
apelado sobre o assunto.
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Nesse sentido, forçoso reconhecer a extemporaneidade da pretensão autoral 
ora discutida.

Diante dos fundamentos do acórdão recorrido, verifica-se que o argumento 
recursal pertinente ao tema está dissociado do que foi decidido pelo TJDFT, 
evidenciando a deficiência de fundamentação. Portanto, não há como afastar a 
aplicação do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA. RESCISÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FICTO. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS NºS 
283 E 284/STF. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS Nº 5 E 
7/STJ. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. DEVOLUÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A ausência de debate em torno dos dispositivos tidos como violados 
impede o conhecimento do recurso especial, a despeito da oposição de 
embargos de declaração.
Súmula nº 211/STJ.
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a 
existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que não é o caso dos 
autos.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
prequestionamento é indispensável ao conhecimento da questão veiculada 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública.
5. A subsistência de fundamento não atacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula 
nº 283/STF.
6. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que restou decidido 
na decisão atacada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua 
fundamentação. Incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
7. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal esbarra no enunciado 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, tendo em vista que a conclusão do acórdão 
decorreu inquestionavelmente da análise das circunstâncias fáticas dos 
autos e da interpretação de cláusula contratual.
8. A conclusão do tribunal de origem não destoa do entendimento desta 
Corte, no sentido de que o arrependimento do promitente comprador de 
unidade habitacional em construção não importa em perda das arras se 
estas forem confirmatórias.
Aplicação da Súmula n º 83/STJ.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.994.278/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 10/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA C/C REVISIONAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. SUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Ação declaratória e condenatória com pedido revisional. 
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide 
não acarreta cerceamento de defesa. 
3. Alterar o decidido no acórdão recorrido, acerca da ausência de 
cerceamento de defesa, por ter sido indeferida prova pericial, demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice da Súmula 7 
desta Corte. 
4. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial é inadmissível. 
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões impede a apreciação do 
recurso especial. 
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.021.821/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)

Quanto à alegada infringência ao art. 493 do CPC, verifica-se que não 
foi  objeto de apreciação pelo Tribunal local, mesmo após a oposição dos declaratórios, 
configurando-se a ausência de prequestionamento a atrair a incidência da Súmula 
211/STJ. Neste ponto, tem-se uma errata, pois não incidem as Súmulas 282/STF e 
356/STF, conforme consta na decisão agravada. 

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não ocorreu na presente hipótese.

Nesse sentido: 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ). 
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão 
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pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 211 desta Corte. 
3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, cabe à 
parte agravante atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.974.161/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.) 
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
1. Ação revisional de contrato bancário. 
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial. 
3. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis. 
4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 
5. Agravo interno no recurso especial não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.997.360/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)

Com relação ao dano moral, o Tribunal a quo, assim assentou (e-STJ, fls. 
379-380):

Passa-se ao exame do valor indenizatório.
Com efeito, a extensão do dever reparatório deve ser fixada com 
observância do binômio reparação/prevenção, não podendo ocasionar 
prejuízo financeiro desmedido ao ofensor, tampouco enriquecimento injusto 
ao lesado, sendo indispensável, ainda, que se revista de caráter pedagógico 
proporcional ao infortúnio experimentado pela vítima.
Leia-se importante lição do mestre Humberto Theodoro Júnior (in Dano 
Moral. 2ª edição. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 1999, p.44/45) sobre 
a questão:

(...) para aproximar-se do arbitramento que seja prudente e eqüitativo, 
a orientação maciça da jurisprudência, apoiada na melhor doutrina, 
exige que o arbitramento judicial seja feito a partir de dois dados 
relevantes:
a) o nível econômico do ofendido; e
b) o porte econômico do ofensor; ambos cotejados com as condições 
em que se deu a ofensa
(...)
Em suma: a correta estimação da indenização por dano moral jamais 
poderá ser feita levando em conta apenas o potencial econômico da 
empresa demandada. É imperioso cotejar-se também a repercussão 
do ressarcimento sobre a situação social e patrimonial do ofendido, 
para que lhe seja proporcionada – como decidiu o TJ de São Paulo – 
‘Satisfação na justa medida do abalo sofrido, sem enriquecimento sem 
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causa.’ (Ap. 142.932-1-3, Rel. Des. Urbano Ruiz, ac. 21.5.91, in RT 
675/100). A sentença, para não deixar praticamente impune o agente 
do dano moral, haverá de ser ‘suficientemente expressiva para 
compensar a vítima pelo sofrimento, tristeza ou vexame sofrido e 
penalizar o causador do dano, levando em conta ainda a intensidade 
da culpa e a capacidade econômica dos ofensores’, isto, porém, ‘sem 
chegar ao extremo de caracterizar um enriquecimento sem causa.’ 
(TJRJ, Ap. 4.789193, Rel. Des. Laerson Mouro, ac. 01.3.94, COAD, 
Bol. 31/94, p.490, n. 66.291).

Ante as circunstâncias, a conduta do requerido, a situação econômica das 
partes bem como os parâmetros supra deduzidos, a quantia de R$ 1.500,00 
(mil e quinhentos reais), na forma como arbitrada no édito de ID 20597113, 
se harmoniza com os parâmetros aplicáveis a situações congêneres.
No mesmo sentido caminha a jurisprudência desta egrégia Corte de Justiça, 
conforme se depreende do seguinte julgado: [...] 

Assim, a alteração do entendimento do acórdão recorrido demanda o 
reexame do acervo fático-probatório, o que não é possível nesta esfera recursal, em 
virtude  do disposto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO INDEVIDO DE MARCA E 
RECONVENÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PROIBIÇÃO DE REGISTRO COMO MARCA. 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de abstenção de uso indevido de marca e compensação por danos 
morais e reconvenção.
2. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.
3. É inadmissível o recurso especial por meio do qual se pretende o reexame 
das provas dos autos.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido.
5. Não cabe recurso especial para se rever a ocorrência de sucumbência 
mínima ou recíproca nas instâncias ordinárias, ante a necessidade de 
incursão no acervo fático-probatório.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.157.297/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE IMPRENSA. 
INEXISTÊNCIA. DEVER DE VERACIDADE. OBSERVÂNCIA. DANOS 
MORAIS. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de indenização por danos morais.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/2015.
4. O direito à liberdade de imprensa não é absoluto, devendo sempre ser 
alicerçado na ética e na boa-fé, sob pena de caracterizar-se abusivo.
5. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que a 
atividade da imprensa deve pautar-se em três pilares, quais sejam: (i) dever 
de veracidade, (ii) dever de pertinência e (iii) dever geral de cuidado. Se 
esses deveres não forem observados e disso resultar ofensa a direito da 
personalidade da pessoa objeto da comunicação, surgirá para o ofendido o 
direito de ser reparado.
6. Na hipótese dos autos, a Corte a quo, soberana no exame do acervo 
fático-probatório, constatou que a jornalista não propagou informações falsas 
acerca do recorrente, mas apenas veiculou dados extraídos de fatos que 
públicos e matérias jornalísticas amplamente difundidas à época.
7. Assim, o aresto impugnado está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior acerca da matéria.
8. Ademais, a alteração da conclusão alcançada pelo Tribunal local 
demandaria o incurso em matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial pelo óbice da Súmula 7 do STJ.
9. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.090.707/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É como voto.
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ADVOGADO : SÉRGIO GONINI BENÍCIO - DF059511

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34643723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/11/2022 00:29:35
Código de Controle do Documento: a6212297-28dc-457f-a7f4-c7d4601ad253


